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OPlanoDiretorEstratégico (P-
DE) do Município de São
Paulo, promulgado em 2014,

incorporou inovações urbanísticas
para orientar a produção imobiliá-
ria. Dentre elas, novos empreendi-
mentos passam a ser incentivados,
ouobrigados,a ocupara extensão ho-
rizontal, no nível da rua, com facha-
das ativas, as quais possuem acesso
direto às calçadas e são destinadas a
comércio e serviços locais.

O motivo declarado no PDE é evi-
tar a formação de planos fechados
na interface entre os imóveis e os
logradouros, promovendo a dinami-
zação dos passeios públicos.

Vale lembrar que os planos fecha-
dos surgiram para enfrentar o au-

mento da violência em meados da déca-
da de 1970. Num período de apenas
nove anos, a partir de 1975, a quantida-
de de crimes contra o patrimônio tripli-
cou na Capital: de cerca de 700 casos,
por cem mil habitantes, para 2.100.

De fato, esse modelo desfavorece o
convívio entre indivíduos de classes so-
ciais diferentes e o bem-estar do pedes-
tre, que caminha por calçadas ladea-
das por muros altos, frequentemente
escuras e despovoadas, onde a sensa-
ção de insegurança é ampliada.

A antropóloga Teresa Caldeira argu-
menta que esses “enclaves fortifica-
dos” caracterizam um terceiro padrão
de segregação socioespacial na cidade.
O primeiro ocorreu entre a zona rural
e a urbana, até a década de 1940; o se-

gundo, entre a região central e a perife-
ria, até os anos 1980. Hoje, diz ela, os
empreendimentos são voltados para
seu próprio interior; são autônomos,
independentes do seu entorno e social-
mente hegemônicos.

Na Convenção Secovi de 2013, o dire-
tor de desenho urbano de Nova York,
Alexandros Washburn, apresentou os
benefícios decorrentes de melhorias
na qualidade do ambiente construído:
aumento da atividade física da popula-
ção entre 35% e 161%, com consequen-
te redução de problemas de saúde;
maior senso de comunidade/interação
social; declínio da sensação de isola-
mento e de insegurança, do crime e do
estresse; melhoria da estética do am-
biente físico; fomento da economia lo-

cal; valorização dos imóveis e geração
de empregos.

Porém, será que há demanda por co-
mércio ou serviços locais em TODAS
as quadras de São Paulo onde sua im-
plantação será obrigatória? De acordo
com o projeto da nova Lei de Zonea-
mento, em tramitação na Câmara Mu-
nicipal, fachadas ativas serão obrigató-
rias em 25% das testadas de TODOS os
terrenos acima de dez mil metros qua-
drados, localizados em grande parte
na área urbana do município.

Se não houver viabilidade econômi-
ca para a operação dos negócios exis-
tentes, que serão acrescidos pela ofer-
ta futura de áreas locáveis, poderemos
ter imóveis ociosos e regiões degrada-
das. Um efeito contrário ao desejado.

Em Manhattan, altíssima densidade
populacional,sensaçãodesegurança,es-
tética do ambiente construído e ampla
rede de transporte público geram um
grande volume de transeuntes – poten-
ciais consumidores – circulando pelas
calçadas. Porém, mesmo lá, existem
quadrassemaptidão paraocomérciode
rua, seja pela baixa densidade da região,
seja pela tipologia de uso ou pelo menor
nível de renda. Nesses locais, as lojas
não existem ou estão subutilizadas.

Preocupados com essa questão, o Se-
covi-SP e a Associação Comercial de

São Paulo contrataram inédito estu-
do, a ser divulgado dia 31 de agosto,
na Convenção Secovi 2015. O traba-
lho analisou a demanda atual e futu-
ra por comércio e serviços em al-
guns Eixos de Estruturação da
Transformação Urbana, onde é per-
mitido maior coeficiente de aprovei-
tamento na cidade (4x), cruzando
esses dados com a área de lojas exis-
tente nesses eixos e a nova oferta
estimada a ser construída nos próxi-
mos anos.

Alternativas urbanísticas não de-
vem ser impositivas, mas oferecidas
como incentivo. É o empreendedor
imobiliário,em parceria com o arqui-
teto, que tem conhecimento para
avaliar corretamente onde é adequa-
do implantar fachadas ativas ou ou-
tros elementos arquitetônicos para
que elesse tornem bons atributos ur-
banos (fruição pública, permeabili-
dade visual do térreo, jardins etc.). A
obrigatoriedadepurae simplespode-
rá trazer mais prejuízos que benefí-
cios para a cidade e seus habitantes.
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O mercado imobiliário conti-
nua a enfrentar um cenário de-
safiador, com uma número de-
crescente de pessoas dispostas
a comprar unidades residen-
ciais e perspectivas crescentes
de quedas de preços, apontou a
pesquisa Raio X Fipezap: Perfil
da demanda de imóveis.

De acordo com números do
2ºtrimestre de 2015, 58% das

pessoas que pretendem com-
prar imóvel nos próximos 12 me-
ses declararam esperar queda
de preços. Outros 26% disse-
ram prever manutenção de pre-
ços, enquanto apenas 16% decla-
raram acreditar em aumento.

O resultado aponta intensifi-
cação da perspectiva observada
desde o final do ano passado,
quando a estimativa de queda
começou a se distanciar das ou-
tras projeções. Tanto que no 1º

trimestre deste ano, aqueles
que acreditavam em uma desva-
lorização atingiram 55% dos en-
trevistados, enquanto 25% apos-
tavam em preços iguais e 20%
previam alta. A variação média
dos preços esperada para os
próximos 12 meses passou a ser
de -7,4% no 2º trimestre de
2015, contra -6,2% nos primei-
ros três meses do ano.

Consistente com essa percep-
ção, de acordo com o estudo, o

total de investidores no merca-
do imobiliário residencial caiu
novamente ao longo do segun-
do trimestre, atingindo 37% no
acumulado em 12 meses. “A que-
da ocorreu tanto entre investi-
dores que pretendem alugar
seu imóvel quanto aos que com-
pram para revendê-lo”, diz tex-
to do estudo.

A piora na expectativa de pre-
çodecurtoprazofoiacompanha-
da por um pequeno aumento no
desconto médio praticado nas
transaçõesdomercado imobiliá-
rio no começo de 2015. No final
do 2º trimestre, o desconto mé-
dio das operações realizadas nos
últimos 12 meses estava em
7,6%, o que vem crescendo des-
de janeiro, quando estava na mé-
dia histórica de 6,9%.

Além disso, a maior parte dos
compradores de imóveis nos úl-
timos 12 meses acredita que os
preços dos imóveis estão altos
(36%) ou muito altos (27%).

Entre quem pretende com-
prar imóvel nos próximos três
meses, 40% afirmaram que os
preços estão muito altos, mes-
ma porcentagem daqueles que
disseram que estão altos. Dian-
te desse cenário, os que afir-

mam ter intenção de com-
prar um imóvel nos próxi-
mos três meses caiu para
43% no segundo trimestre de
2015, ante 48% no trimestre
anterior.

Dentreos que aindapreten-
dem comprar uma unidade,
49% se declararam indiferen-
te entre novoou usado. Aque-
lesque preferemnovos soma-
ram 15%,enquanto 36%disse-
ram buscar usados.

A pesquisa foi feita conjun-
tamente por Zap e Fipe com
1.871 pessoas entre 6 e 27 de
julho passado.

‘Podemos impedir venda de unidades
da construtora para nos ressarcir?’

Potencial comprador
espera queda de
preço em 12 meses

Prezado leitor, primeiramente
causa estranheza terem os com-
pradores obtido as chaves das
unidades, no caso, habitações
de interesse social (HIS) e ter
havido a entrega sem que tenha
sido concedido o ‘habite-se’ pe-
la Prefeitura para o condomí-
nio, por ele ser essencial à regu-

laridade do imóvel.
O fato evidência flagrante ir-

regularidade que pode afetar,
ou até mesmo impedir, a finali-
zação da compra por meio das
instituições financeiras que pro-
movem o programa “Minha Ca-
sa, Minha Vida”.

Além das irregularidades no

próprio condomínio, pode ha-
ver outras que impedem a expe-
dição do ‘habite-se’, como o
não recolhimento do Imposto
sobre Serviços (ISS) da obra pe-
la construtora/incorporadora,
o que é muito grave e pode cau-
sar um grande transtorno para
o condomínio.

Quanto à possibilidade de o
condomínio impedir judicial-
mente a venda das duas unida-
des remanescentes no caso de a
construtora não resolver as pen-
dências atuais, vocês podem
sim tentar esse caminho para ga-

rantir a execução dos serviços
que faltam para a obtenção do
‘habite-se’.

Seria útil, para demonstrar ao
juiz, obter o laudo de um perito
apontando as falhas da constru-
tora e os serviços de responsabi-
lidade da empresa – que deixa-
ram de ser efetuados.

Também seria de grande utili-
dade obter no mínimo dois orça-
mentos para a execução dessas
obras, a fim de provar que o cus-
to é de monta e que justifica o
bloqueio da venda das unidades
da construtora como forma de

garantir o recebimento desse
valor em caso de sucesso na
ação judicial.

Ressalto, entretanto, que os
mencionados orçamentos se-
rão úteis, mas não essenciais,
uma vez que o caso provavel-
mente demandará uma perícia
técnica a ser feita por um perito
nomeado pelo juiz da ação.
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Ação do BC
para o setor
mostra efeito

l No mercado

Estudo mostra que 58% dos entrevistados acreditam em
desvalorização e a variação média esperada é de -7,4%

“Os condôminos podem
sim impedir judicialmente
a venda de apartamentos
remanescentes”

Célia Froufe
Eduardo Rodrigues

A complexa engenharia finan-
ceira que o Banco Central pro-
moveu ao final de maio para ga-
rantir uma fonte de financia-
mento para imóveis e para o se-
tor rural já mostrou efeito. O sal-
do dos recolhimentos compul-
sórios de instituições financei-
ras relativos à poupança saltou
de R$ 120,4 bilhões em maio pa-
ra R$ 142,5 bilhões em julho, se-
gundo dados da instituição di-
vulgados na quarta-feira.

Desde abril de 2014, o esto-
que estava na casa dos R$ 120
bilhões. O aumento de R$ 22,1
bilhões de maio para junho está
associado às mudanças feitas
pelo Conselho Monetário Na-
cional (CMN) em 28 de maio
para ampliar o chamado “fun-
ding”, porque a poupança, fon-
te principal para esses tipos de
empréstimos, vem registrando
um volume de saques maior do
que o de depósitos desde o co-
meço do ano. Na ocasião do
anúncio, o diretor de política
monetária do BC, Aldo Men-
des, calculou que se todos ban-
cos usassem as novas prerroga-
tivas, o sistema de financiamen-
to imobiliário deveria receber
um acréscimo de R$ 22,5 bi-
lhões a partir de 1 de junho.

Para evitar uma injeção de re-
cursos extras, que poderia acar-
retar em um aumento de liqui-
dez justamente durante um pe-
ríodo de alta dos juros, o CMN
promoveu redução e aumentos
de outros depósitos compulsó-
rios. “Temos que manter a coe-
rência com política monetária
praticada neste momento”, dis-
se, na ocasião, o diretor.

O BC vem promovendo alta
da taxa básica de juros, a Selic,
desde abril de 2013. Atualmen-
te, está em 14,25% ao ano. Por
conta disso, esses recursos pas-
sam a ser retomados pelo BC
por um terceiro compulsório,
sobre depósitos a prazo, cuja ta-
xa vai subir de 20% para 25%. A
medida também previa um au-
mento de R$ 2,5 bilhões para o
setor rural. O depósito compul-
sório é uma reserva destinada
ao BC, que os bancos são obriga-
dos a entregar de acordo com o
total de captações de depósitos.

7,6%
Era o desconto médio pratica-
do no fim do 2º segundo se-
mestre nas transações realiza-
das nos últimos 12meses,
segunda a pesquisa.

36%
Dos compradores acreditam
que os preços estão altos;
para 27%, estão muito altos
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Consumidor. Dentre os que pretendem adquirir um imóvel, 49% se declaram indiferentes entre comprar uma unidade em lançamento ou um bem usado

 


